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QUANDO INOVAR NÃO BASTA: INSTITUCIONALIZAÇÃO DA
EXPERIMENTAÇÃO URBANA PARA A CRIAÇÃO DE VALOR PÚBLICO

Objetivo do estudo
Propor um modelo teórico integrador que explique como governança sociotécnica, arranjos
colaborativos, experimentação urbana e institucionalização convertem resultados temporários em
capacidades públicas e valor público duradouro.

Relevância/originalidade
A originalidade reside na institucionalização como elo entre experimentação urbana e valor público,
deslocando a avaliação das cidades inteligentes da quantidade de tecnologias para a capacidade
coletiva de produzir benefícios legítimos, equitativos e sustentáveis.

Metodologia/abordagem
Ensaio teórico baseado em 51 artigos selecionados nas bases Scopus e Web of Science. A análise de
conteúdo qualitativa e o mapeamento conceitual integraram cinco eixos e fundamentaram o modelo e
quatro proposições teóricas.

Principais resultados
Os resultados identificam a projetificação como barreira à continuidade e posicionam a
institucionalização como mecanismo de incorporação dos aprendizados experimentais às capacidades
públicas, mediante dimensões normativas, organizacionais, financeiras, cognitivas e sociopolíticas.

Contribuições teóricas/metodológicas
O estudo propõe um modelo que articula governança sociotécnica, colaboração, experimentação e
valor público. A contribuição teórica compreende cinco dimensões da institucionalização e quatro
proposições sobre legitimidade, aprendizagem institucional, projetificação e continuidade da inovação
urbana.

Contribuições sociais/para a gestão
O modelo auxilia administrações municipais e atores dos ecossistemas urbanos a avaliar condições de
continuidade, identificar riscos de fragmentação e converter experimentações em políticas e
capacidades públicas legítimas, equitativas e sustentáveis.

Palavras-chave: Cidades inteligentes, Inovação urbana, Experimentação urbana, Institucionalização,
Valor público
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Study purpose
To propose an integrative theoretical model explaining how sociotechnical governance, collaborative
arrangements, urban experimentation and institutionalisation convert temporary results into public
capabilities and enduring public value.

Relevance / originality
Originality lies in positioning institutionalisation as the link between urban experimentation and public
value, shifting smart-city assessment from the volume of technologies towards collective capacity to
produce legitimate, equitable and sustainable benefits.

Methodology / approach
A theoretical essay based on 51 articles selected from Scopus and Web of Science. Qualitative content
analysis and conceptual mapping integrated five analytical axes and supported the construction of the
model and four theoretical propositions.

Main results
The results identify projectification as a barrier to continuity and position institutionalisation as the
mechanism that incorporates experimental learning into public capabilities through normative,
organisational, financial, cognitive and sociopolitical dimensions.

Theoretical / methodological contributions
The study proposes a model integrating sociotechnical governance, collaboration, experimentation and
public value. Its theoretical contribution comprises five institutionalisation dimensions and four
propositions concerning legitimacy, institutional learning, projectification and the continuity of urban
innovation.

Social / management contributions
The model assists municipal administrations and urban ecosystem actors in assessing continuity
conditions, identifying fragmentation risks, and converting experiments into legitimate, equitable and
sustainable public policies and capabilities.

Keywords: Smart cities, Urban innovation, Urban experimentation, Institutionalisation, Public value
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QUANDO INOVAR NÃO BASTA: INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 

EXPERIMENTAÇÃO URBANA PARA A CRIAÇÃO DE VALOR PÚBLICO 

 

1 Introdução  

 

A expansão das iniciativas de inovação urbana tem sido acompanhada pela transição de 

uma concepção centrada na infraestrutura digital para uma perspectiva sociotécnica e 

humanocêntrica. Nesse deslocamento, a inteligência urbana passa a ser avaliada pela 

capacidade de promover qualidade de vida, bem-estar e benefícios coletivos, para além da 

quantidade de tecnologias implementadas (Dhenge & Nimbarte, 2024). A governança 

inteligente assume a forma de um processo de adaptação institucional que articula capacidades 

públicas, recursos tecnológicos e redes colaborativas (Mora et al., 2023). Nesse contexto, os 

Urban Living Labs (ULL) e outras arenas de inovação aberta oferecem espaços para testar 

soluções, promover a cocriação e produzir aprendizagens em situações reais (Menezes & 

Macadar, 2025). A continuidade desses resultados requer a incorporação das práticas 

desenvolvidas em ambientes experimentais às rotinas administrativas, aos instrumentos de 

planejamento e às políticas municipais (Bylund et al., 2022). 

Essa transição enfrenta o desafio da projetificação, caracterizada pela organização das 

respostas públicas em iniciativas temporárias, dependentes de financiamentos externos, equipes 

transitórias e ciclos políticos. Tal configuração pode ocasionar a dispersão da memória 

organizacional e das responsabilidades após o encerramento dos projetos (Torrens & von Wirth, 

2021). A continuidade da inovação depende da distribuição do poder decisório entre governo, 

empresas, universidades e sociedade. Quando a participação cidadã permanece concentrada na 

informação e na consulta, as soluções podem reproduzir desigualdades socioespaciais e digitais 

e restringir sua legitimidade social (Kruhlov & Dvorak, 2025). De forma semelhante, práticas 

tecnocráticas e níveis reduzidos de transparência na governança dos dados limitam as 

possibilidades de compreensão, influência e acompanhamento pela sociedade (D’Almonte & 

Franco, 2023). O valor público resulta da articulação entre eficiência técnica, reconhecimento 

social dos benefícios, distribuição equitativa e atendimento às necessidades coletivas (Salmoria 

et al., 2021). Diante dessa problemática, questiona-se: como as iniciativas de inovação urbana 

podem superar a condição de projetos experimentais e transformar resultados tecnológicos em 

valor público duradouro, legítimo, equitativo e sustentável? 

Este ensaio teórico tem como objetivo propor um modelo integrador que explique como 

a governança sociotécnica, os arranjos colaborativos, a experimentação urbana e a 

institucionalização se articulam na conversão de resultados temporários em capacidades 

públicas e valor público duradouro. Defende-se a tese de que a inteligência urbana decorre da 

capacidade coletiva e institucional de converter experimentações em políticas, práticas 

administrativas e capacidades públicas que produzam benefícios socialmente legitimados, 

equitativamente distribuídos e sustentáveis ao longo do tempo, ultrapassando a adoção 

quantitativa de tecnologias. Nessa perspectiva, a governança orienta as finalidades da inovação; 

os arranjos colaborativos condicionam a distribuição do poder; a experimentação produz 

soluções e aprendizagens; e a institucionalização favorece sua incorporação às estruturas 

públicas. Objetos de fronteira, como indicadores, mapas, plataformas e protótipos, podem 

apoiar essa articulação ao aproximar linguagens e conhecimentos distintos, desde que seus 

critérios sejam transparentes e abertos à análise dos atores envolvidos (Esposito et al., 2026). 

Como contribuição teórica, o estudo posiciona a institucionalização como mecanismo 

de ligação entre experimentação e valor público e propõe cinco dimensões interdependentes 

para sua análise: normativa, organizacional, financeira, cognitiva e sociopolítica. No campo 

prático, o modelo oferece uma estrutura para que administrações municipais e demais atores 

avaliem as condições necessárias para que iniciativas experimentais ultrapassem entregas 
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tecnológicas temporárias e se convertam em políticas e capacidades públicas legítimas, 

equitativas e sustentáveis. 

 

2.  Procedimentos metodológicos 

 

O ensaio teórico foi escolhido por permitir a integração crítica de abordagens que 

examinam separadamente governança, colaboração, experimentação e efeitos sociais da 

inovação urbana. A busca foi realizada em 13 de junho de 2026 nas bases Scopus e Web of 

Science, com a seguinte estratégia: TITLE-ABS-KEY ((governance OR “collaborative 

governance” OR participation OR “co-creation” OR “public value”) AND (“smart cit*” OR 

“urban innovation” OR “innovation ecosystem*” OR “living lab*”)).  

Na Scopus, a busca inicial identificou 9.062 registros, dos quais 8.104 permaneceram 

após a delimitação temporal entre 2000 e 2026. Na Web of Science, foram identificados 5.868 

registros iniciais e 5.382 após a aplicação do mesmo recorte temporal. Os resultados das duas 

bases foram consolidados e submetidos à retirada de duplicidades e à leitura de títulos e 

resumos. Após a exclusão dos estudos com aderência insuficiente ao problema de pesquisa, 

constituiu-se o corpus final de 51 artigos. Um autor realizou a busca e a seleção inicial, enquanto 

o segundo conferiu a aplicação dos critérios e revisou a composição do corpus. 

Os conceitos foram comparados quanto às definições, relações explicativas, 

convergências e tensões, com apoio da análise de conteúdo qualitativa e do mapeamento 

conceitual. Esse processo originou cinco eixos analíticos: governança sociotécnica; arranjos 

colaborativos; experimentação urbana; resultados e impactos; e criação de valor público. A 

identificação de relações recorrentes entre poder decisório, aprendizagem institucional, 

projetificação e continuidade sustentou as quatro proposições teóricas. O modelo foi construído 

com base na coerência entre os eixos, na capacidade de explicar o ciclo da inovação urbana e 

na articulação entre experimentação, institucionalização e valor público. 

  

3. Da cidade tecnologicamente inteligente à governança sociotécnica 

 

A evolução das cidades inteligentes expressa a passagem de uma concepção centrada na 

infraestrutura digital para uma abordagem sociotécnica, na qual tecnologia, instituições, 

território e sociedade mantêm relações de interdependência. Essa mudança reconhece a 

contribuição dos recursos tecnológicos e amplia sua avaliação ao considerar a geração de 

benefícios coletivos e a incorporação dos aprendizados às capacidades públicas. 

 

3.1 Limites do paradigma tecnocêntrico 

 

As primeiras concepções associaram a cidade inteligente ao uso de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (TIC) para modernizar infraestruturas e ampliar a eficiência dos 

serviços urbanos (Albino et al., 2015; Chourabi et al., 2012). Essa perspectiva foi incorporada 

a modelos de avaliação baseados em conectividade, sensores, automação e integração de 

sistemas (Giffinger et al., 2007; Harrison et al., 2010). Embora esses parâmetros favoreçam 

comparações de desempenho, eles tendem a restringir a inteligência urbana aos aspectos 

tecnicamente mensuráveis e oferecem respostas limitadas sobre quem define os problemas, 

quais interesses orientam as soluções e como os benefícios são distribuídos.  

A aparente neutralidade tecnológica pode encobrir interesses econômicos, conflitos 

sociais e escolhas políticas presentes na formulação das iniciativas urbanas (Hollands, 2008). 

Essa crítica é ampliada pelo conceito de smartmentality, segundo o qual a tecnologia, além de 

organizar serviços, pode influenciar comportamentos e legitimar formas tecnocráticas de 

controle (Vanolo, 2014). As duas perspectivas convergem ao apresentar a cidade inteligente 
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como projeto simultaneamente técnico e político. Enquanto uma enfatiza os interesses que 

sustentam esse discurso, a outra evidencia seus possíveis efeitos sobre a cidadania. Dessa 

leitura, compreende-se que a eficiência operacional constitui um critério insuficiente quando os 

cidadãos permanecem como usuários ou produtores de dados, com reduzida influência sobre as 

decisões. 

Essa limitação torna-se mais visível diante das desigualdades digitais, pois diferenças 

de acesso e competências condicionam a utilização dos serviços e podem ampliar a exclusão de 

grupos vulneráveis (Kruhlov & Dvorak, 2025). Dessa forma, a melhoria dos indicadores médios 

pode coexistir com uma distribuição desigual dos benefícios. Soluções padronizadas tendem a 

desconsiderar trajetórias locais e capacidades institucionais, o que restringe sua adaptação e 

continuidade em diferentes territórios (Mora et al., 2023). Cugurullo (2018) sintetiza essas 

contradições por meio da noção de “urbanismo de Frankenstein”, caracterizada pela reunião de 

projetos tecnológicos fragmentados e pouco articulados a uma estratégia urbana sistêmica. Essa 

interpretação aproxima o tecnocentrismo do problema da projetificação: cidades podem 

acumular infraestruturas e experimentos sem consolidar capacidades institucionais ou 

mudanças permanentes. Assim, plataformas e sensores representam entregas, enquanto sua 

apropriação social e institucional estabelece as condições para convertê-los em impactos 

sustentáveis e valor público. 

 

3.2 Governo como provedor ou orquestrador? 

 

A perspectiva sociotécnica reposiciona o governo como articulador de redes de 

inovação, ao mesmo tempo que preserva sua responsabilidade pela prestação de serviços e pela 

proteção do interesse coletivo. A governança inteligente passa a resultar da articulação entre 

atores, instituições e tecnologias, enquanto o critério de êxito se desloca da eficiência 

mercadológica para a criação de benefícios coletivamente reconhecidos (Meijer & Bolívar, 

2016; Stoker, 2006). A aproximação dessas perspectivas permite interpretar a orquestração 

como capacidade de coordenar atores, regular interesses e orientar a inovação para a criação de 

valor público. O modelo da Hélice Quádrupla amplia essa articulação ao integrar governo, 

universidades, empresas e sociedade civil (Carayannis & Campbell, 2009, 2014; Bifulco et al., 

2016). A diversidade de participantes oferece garantia limitada de equilíbrio decisório, ou seja, 

as relações colaborativas podem reunir tensões entre interesses públicos e privados, sobretudo 

quando empresas tecnológicas exercem influência sobre infraestruturas, dados e prioridades 

urbanas (Viitanen & Kingston, 2014). 

Milward e Provan (2000) aprofundam essa discussão por meio da noção de “Estado 

oco”, que caracteriza a perda de capacidade pública diante da diluição de responsabilidades e 

da transferência de funções estratégicas a agentes externos. Essa formulação indica que a 

governança em rede pode ampliar conhecimentos e recursos, embora capacidades regulatórias 

reduzidas tendam a fragilizar o controle público. A aprendizagem e a continuidade institucional 

surgem como condições para que experiências urbanas superem a condição de projetos 

temporários e integrem estruturas permanentes de atuação pública (Bylund et al., 2022; Mora 

et al., 2023). A partir desse diálogo, compreende-se que a legitimidade da governança 

inteligente depende da capacidade governamental de coordenar redes sem perder autoridade 

sobre as finalidades públicas. Essa capacidade se concretiza quando os aprendizados 

experimentais são incorporados às rotinas administrativas, aos instrumentos de planejamento e 

às políticas públicas e cria condições para benefícios coletivos duradouros. 

 

3.3 Governança algorítmica e seus limites democráticos 
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O urbanismo orientado por dados amplia o uso de sistemas algorítmicos na interpretação 

de informações e no apoio às decisões em tempo real. Essas tecnologias favorecem o 

monitoramento contínuo dos processos urbanos e a agilidade administrativa (Kitchin, 2014). 

Entretanto, sua incorporação às decisões públicas tende a restringir a compreensão dos critérios 

empregados, sobretudo em modelos com baixa transparência. Essa opacidade aproxima-se da 

ideia de “sociedade da caixa-preta”, caracterizada pela influência de sistemas automatizados 

cujos procedimentos permanecem parcialmente inacessíveis (Pasquale, 2015). A regulação 

algorítmica orienta comportamentos e oportunidades com base em critérios definidos por 

instituições públicas ou privadas (Yeung, 2018). Em conjunto, essas contribuições evidenciam 

que os algoritmos incorporam escolhas relativas aos dados selecionados, aos problemas 

priorizados e aos resultados considerados adequados, o que lhes confere natureza sociotécnica 

e política. 

No âmbito urbano, níveis reduzidos de transparência podem conservar estruturas 

tecnocráticas mesmo em iniciativas apresentadas como participativas (D’Almonte & Franco, 

2023). Essa constatação permite distinguir o fornecimento de dados da participação efetiva nas 

decisões, pois o uso de plataformas oferece graus variados de influência aos cidadãos. 

Transparência, proteção de direitos e controle social sobre os dados aparecem, nesse contexto, 

como condições associadas à legitimidade democrática da governança algorítmica (van 

Zoonen, 2020). Assim, compreende-se que a avaliação da governança algorítmica precisa 

considerar, além da velocidade e da precisão, as possibilidades de compreensão, contestação e 

responsabilização das decisões. Dessa forma, a inteligência urbana depende da capacidade 

institucional e coletiva de submeter a tecnologia a mecanismos democráticos e orientá-la para 

benefícios equitativos, legítimos e duradouros. 

 

4. Arranjos colaborativos e disputas nos ecossistemas urbanos 

 

Os ecossistemas de inovação urbana constituem espaços de cooperação e arenas de 

negociação de recursos, prioridades e visões de futuro. Nesse contexto multiator, diferenças de 

poder e lógicas institucionais condicionam a definição dos problemas e a apropriação dos 

benefícios (Dolmans et al., 2023; Mora et al., 2023). 

 

4.1 Hélice quádrupla e quíntupla 

 

A Hélice Quádrupla articula governo, empresas, universidades e cidadãos em processos 

de inovação aberta, de forma a ampliar as relações entre produção científica, mercado, ação 

estatal e sociedade (Carayannis & Campbell, 2009; Tutak & Brodny, 2025). Nesse arranjo, o 

governo oferece direção institucional; as empresas mobilizam recursos tecnológicos; as 

universidades produzem conhecimento; e os cidadãos incorporam experiências e necessidades 

territoriais (Menezes & Macadar, 2025). Essa divisão funcional, contudo, pode sugerir um 

equilíbrio inexistente, pois diferenças financeiras e políticas tendem a concentrar a influência 

no poder público e nas empresas, enquanto universidades e sociedade civil ocupam posições 

periféricas (Mora et al., 2023). A leitura conjunta dessas contribuições indica que a diversidade 

de participantes somente caracteriza colaboração quando acompanha condições efetivas de 

influência sobre a definição dos problemas, das prioridades e das decisões. 

A Hélice Quíntupla amplia essa estrutura ao incorporar o meio ambiente como 

componente dos processos de inovação e das respostas institucionais aos desafios 

socioecológicos (Carayannis & Campbell, 2009; Toli & Murtagh, 2020). Essa incorporação 

pode direcionar as políticas urbanas para resiliência, economia circular e Soluções Baseadas na 

Natureza (Olbertz et al., 2025). Os Contratos de Cidades Climáticas exemplificam a tentativa 

de converter compromissos ambientais em metas compartilhadas, responsabilidades 
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institucionais e ações de longo prazo (Olbertz et al., 2025). Desse diálogo, compreende-se que 

a quinta hélice adquire função transformadora quando os limites ecológicos orientam escolhas, 

investimentos e responsabilidades. Sem essa tradução institucional, a dimensão ambiental 

permanece como referência discursiva, com reduzida influência sobre a trajetória da inovação 

urbana. 

 

4.2 Participação, poder e legitimidade 

 

A colaboração pode ser examinada pela influência efetivamente exercida pelos cidadãos 

sobre a definição dos problemas, a escolha das soluções e a avaliação dos resultados. Muitas 

iniciativas permanecem nos níveis de informação e consulta, com oportunidades restritas de 

compartilhamento do poder decisório (Arnstein, 1969; Park et al., 2025). Nesses casos, os 

cidadãos assumem principalmente as funções de usuários, consumidores ou fornecedores de 

dados, enquanto sua participação na formulação das prioridades urbanas permanece limitada 

(Cardullo & Kitchin, 2019). Essa configuração tende a comprometer a legitimidade das 

soluções, sobretudo quando grupos com menor acesso à infraestrutura e às competências 

digitais ocupam posições periféricas nos processos participativos (Cardullo & Kitchin, 2019; 

Kruhlov & Dvorak, 2025). 

Agentes com maior disponibilidade de recursos financeiros, tecnológicos e políticos 

exercem maior influência sobre os critérios de sucesso e as decisões estratégicas. Essa 

assimetria se manifesta na distribuição dos resultados, ao favorecer a apropriação empresarial 

de parte do valor econômico produzido pela digitalização e ao ampliar a exposição dos cidadãos 

a riscos relacionados à vigilância, à privacidade e à obsolescência tecnológica (Vanolo, 2014; 

D’Almonte & Franco, 2023). A leitura conjunta dessas contribuições indica que a legitimidade 

da participação depende da capacidade efetiva de influência ao longo do processo de inovação, 

desde a definição dos problemas e a formulação das alternativas até a avaliação dos efeitos e as 

decisões sobre a continuidade das iniciativas. A presença dos cidadãos em consultas ou 

plataformas constitui uma condição inicial, enquanto a distribuição do poder decisório define a 

qualidade democrática da colaboração. 

 

4.3 Lógicas institucionais e objetos de fronteira 

 

A cooperação nos ecossistemas urbanos reúne diferentes lógicas institucionais, nas 

quais os governos tendem a buscar legitimidade e atendimento ao interesse público; empresas 

priorizam eficiência e retorno econômico; universidades valorizam conhecimento e rigor 

científico; e organizações sociais reivindicam justiça e qualidade de vida (Dolmans et al., 2023). 

Essas diferenças geram conflitos e, quando reconhecidas e negociadas, ampliam a compreensão 

dos problemas urbanos. Sua ocultação, por outro lado, favorece a desconfiança, as dificuldades 

de coordenação e a paralisia institucional. Mapas, indicadores, plataformas e protótipos atuam 

como objetos de fronteira ao oferecerem referências compartilhadas entre grupos com 

conhecimentos, interesses e formas de atuação distintos (Esposito et al., 2026). Um mesmo 

artefato apoia o planejamento público, a pesquisa científica, o investimento privado e a 

mobilização social. Essa flexibilidade facilita a comunicação e incorpora escolhas relativas aos 

dados selecionados, aos indicadores priorizados e aos problemas tornados visíveis. 

Painéis urbanos, por exemplo, tendem a privilegiar o desempenho econômico e 

operacional, com menor atenção às percepções sociais de bem-estar (Dhenge & Nimbarte, 

2024). Nesse contexto, os objetos de fronteira aproximam atores e, simultaneamente, 

transformam disputas políticas em aparentes questões técnicas. Sua contribuição exige critérios 

transparentes e abertura para que os diferentes grupos questionem e reinterpretem as 

informações apresentadas. A avaliação dos arranjos colaborativos deve considerar a 
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distribuição do poder, a qualidade das interações e a influência exercida sobre as decisões. Sua 

contribuição para o valor público se fortalece quando conflitos e aprendizados são incorporados 

a práticas institucionais equitativas e duradouras. 

 

5. Experimentação urbana e o problema da projetificação 

 

A experimentação urbana constitui o espaço prático no qual estruturas de governança, 

relações colaborativas e soluções tecnológicas são testadas em contextos reais. Seu potencial 

reside na produção de conhecimentos sobre o funcionamento, a aceitação social e a adequação 

institucional das inovações. Contudo, a organização dessas experiências por projetos 

temporários pode restringir sua continuidade e dificultar sua conversão em transformações 

urbanas duradouras. 

 

5.1 Urban Living Labs como arenas de aprendizagem 

 

Os Urban Living Labs (ULLs) distinguem-se dos projetos-piloto convencionais por 

articularem inovação aberta, experimentação e participação em ambientes cotidianos. Enquanto 

o projeto-piloto costuma priorizar a demonstração técnica de uma solução previamente 

formulada, os ULLs valorizam a construção coletiva e a adaptação das soluções às condições 

reais da cidade (Voytenko et al., 2016). O aprendizado ocupa posição central e resulta de ciclos 

iterativos de teste, avaliação e revisão que reúnem cidadãos, pesquisadores, empresas e 

governos (Park et al., 2025; Stan & Tasente, 2025). Esses ambientes favorecem a aproximação 

entre o conhecimento científico e os saberes práticos dos habitantes (Frantzeskaki et al., 2025).  

Essa combinação pode reduzir incertezas técnicas por meio do teste de protótipos, 

incertezas sociais pela análise da aceitação das soluções e incertezas institucionais pela 

experimentação de novos papéis governamentais (Dolmans et al., 2023; Kronsell & Mukhtar-

Landgren, 2018). A leitura conjunta dessas contribuições permite compreender que o valor dos 

ULLs ultrapassa a validação tecnológica, pois inclui aprendizagens sobre relações sociais, 

capacidades administrativas e formas de coordenação. Os resultados são condicionados pelo 

território. Características socioculturais, institucionais e infraestruturais influenciam a 

apropriação das soluções, razão pela qual uma experiência bem-sucedida em determinado 

bairro oferece garantia limitada de alcançar efeitos equivalentes em outro contexto (Mahmoud 

et al., 2021). Assim, a qualidade da experimentação deve ser avaliada tanto pela solução testada 

quanto pela capacidade de produzir conhecimentos territorialmente adaptáveis e úteis às 

decisões públicas. 

 

5.2 Experimentação, transições sociotécnicas e escalabilidade 

 

Na perspectiva das transições sociotécnicas, os ULLs atuam como nichos protegidos 

nos quais as inovações amadurecem antes de interagirem com regimes urbanos constituídos por 

normas, práticas administrativas e infraestruturas consolidadas (Bulkeley et al., 2019). A 

escalabilidade ultrapassa a reprodução tecnológica e envolve a difusão de princípios, 

capacidades e práticas orientadas à transformação das estruturas institucionais (Bulkeley et al., 

2019; von Wirth et al., 2019). Esse processo abrange o ajuste da solução ao contexto inicial, 

sua tradução para outros territórios e sua expansão em direção a mudanças mais amplas no 

regime urbano (von Wirth et al., 2019). A distinção entre essas etapas indica que transferir uma 

inovação exige adaptação às capacidades administrativas, às infraestruturas e às necessidades 

locais. Inércia política, rigidez regulatória e limitações institucionais podem dificultar a 

passagem entre experimentação e transformação urbana (Mora et al., 2023). Outro limite 

encontra-se no registro dos aprendizados. Conhecimentos restritos às equipes temporárias ou 
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aos relatórios de financiamento tendem a exercer influência reduzida sobre decisões futuras 

(Bylund et al., 2022). A abordagem de meta-learning procura enfrentar essa fragilidade ao 

retirar os aprendizados de seu contexto original e reinterpretá-los conforme as condições de 

outras cidades (Bylund et al., 2022). Com base nesse debate, entende-se que a escalabilidade 

depende menos da reprodução integral dos artefatos e mais da capacidade de traduzir 

conhecimentos, adaptar práticas e fortalecer instituições. 

 

5.3 A projetificação da inovação urbana 

 

A projetificação corresponde à dependência de intervenções temporárias, delimitadas e 

financiadas por ciclos específicos para enfrentar problemas urbanos persistentes (Torrens & 

von Wirth, 2021). Essa lógica pode favorecer flexibilidade e rapidez ao criar espaços 

parcialmente afastados das rotinas burocráticas (Voorwinden et al., 2023). Ao mesmo tempo, 

sua condição excepcional pode dificultar a continuidade quando os resultados permanecem 

desconectados do planejamento, do orçamento e das responsabilidades administrativas. O 

encerramento do financiamento evidencia essa fragilidade. A descontinuidade de tecnologias e 

serviços, associada à concentração dos conhecimentos entre consultores, pesquisadores ou 

equipes temporárias, favorece a perda da memória organizacional (Bylund et al., 2022; Torrens 

& von Wirth, 2021). A sucessão de projetos tende a fragmentar o planejamento e estimular a 

busca por visibilidade e ineditismo tecnológico, com menor atenção aos problemas públicos 

permanentes (Dolmans et al., 2023; Torrens & von Wirth, 2021). 

Essa configuração aproxima-se da “irresponsabilidade organizada”, pois a distribuição 

das atividades entre diversos atores pode tornar imprecisa a responsabilidade pela continuidade 

e pelos efeitos de longo prazo (von Wirth et al., 2019). A partir dessas contribuições, 

compreende-se que o limite central da experimentação reside menos em sua duração e mais na 

fragilidade dos mecanismos de incorporação institucional. Superar a projetificação exige 

converter aprendizados temporários em rotinas administrativas, capacidades públicas, 

instrumentos de planejamento e políticas permanentes. Essa passagem representa a condição 

para que a experimentação urbana produza valor público duradouro. 

 

6. Resultados, impactos e criação de valor público 

 

A passagem da entrega tecnológica para a transformação urbana representa um dos 

principais desafios das cidades inteligentes. A literatura distingue desempenho administrativo, 

resultado social e criação de valor público, o que permite questionar avaliações concentradas 

na presença de artefatos digitais. Sob essa perspectiva, o êxito de uma iniciativa depende dos 

efeitos produzidos, da distribuição dos benefícios e de sua legitimidade perante a sociedade. 

 

6.1 Resultados são diferentes de impactos 

 

Entrega, resultado, impacto e valor público correspondem a níveis distintos de 

avaliação. Plataformas, sensores, aplicativos e sistemas representam entregas técnicas, 

enquanto os resultados se referem às mudanças diretamente associadas ao seu uso. Os impactos 

abrangem transformações mais amplas e duradouras, e o valor público incorpora a percepção, 

a legitimidade e a distribuição social desses benefícios (Bolívar, 2017; Salmoria et al., 2021). 

Parte dos modelos de avaliação das cidades inteligentes concentra-se na execução orçamentária, 

no desempenho dos equipamentos e na quantidade de usuários atendidos (Harrison et al., 2010). 

Esses indicadores são úteis para acompanhar a implementação, mas oferecem evidências 

limitadas sobre mudanças na qualidade de vida, na equidade ou na capacidade institucional. 

Infraestruturas de Internet das Coisas e Gêmeos Digitais Urbanos, por exemplo, constituem 
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meios para apoiar objetivos urbanos mais amplos, em vez de resultados finais da ação pública 

(Hsu et al., 2021). 

A passagem da entrega ao impacto exige examinar quais mudanças ocorreram, quem 

foi beneficiado e quais efeitos imprevistos surgiram. Soluções de elevado desempenho tendem 

a ampliar desigualdades socioespaciais e restringir o acesso de grupos com menor literacia 

digital (Kruhlov & Dvorak, 2025). A projetificação intensifica esse problema quando iniciativas 

de alta visibilidade perdem continuidade após o encerramento do financiamento, reduzindo seus 

efeitos e o aprendizado institucional (Torrens & von Wirth, 2021; Bylund et al., 2022). Essas 

contribuições indicam que a avaliação do impacto urbano deve considerar a permanência dos 

efeitos, o enfrentamento dos problemas públicos e a incorporação dos aprendizados às 

instituições (Mora et al., 2023; Porto & Oliveira, 2020). A entrega comprova a execução do 

projeto, enquanto o impacto evidencia transformações socialmente desejáveis e duradouras. 

 

6.2 O que constitui valor público? 

 

O valor público refere-se aos benefícios coletivos que os cidadãos reconhecem nas ações 

governamentais e constitui uma referência para avaliar a atuação pública para além do retorno 

econômico (Moore, 1997; Salmoria et al., 2021). Sua definição decorre de processos de 

negociação entre atores com necessidades, recursos e expectativas distintos (Bolívar, 2017; 

Tutak & Brodny, 2025). Por essa razão, o valor pode assumir expressão individual, como 

satisfação com um serviço; coletiva, como confiança e fortalecimento democrático; ou 

territorial, como melhoria das condições de determinado bairro (Dhenge & Nimbarte, 2024; 

Porto & Oliveira, 2020). Essa compreensão introduz uma tensão entre eficiência e equidade. 

Um serviço pode reduzir custos e ampliar a velocidade do atendimento, mas seu valor público 

permanece limitado quando os benefícios alcançam somente grupos com maior acesso 

tecnológico. A avaliação precisa, portanto, articular eficiência, legitimidade, inclusão e justiça 

distributiva (Salmoria et al., 2021). Essa abordagem reposiciona os cidadãos como participantes 

da definição e avaliação dos benefícios, superando sua condição restrita de consumidores de 

serviços (Salmoria et al., 2021). 

O programa “Ouvindo Nosso Bairro”, em Salvador, ilustra essa tensão. Embora a 

participação digital possa ampliar os canais de manifestação, a baixa transparência sobre o 

tratamento dos dados tende a enfraquecer a confiança e a influência cidadã sobre as decisões 

(D’Almonte & Franco, 2023). O caso sugere que a existência de mecanismos participativos 

oferece garantia limitada de valor público quando os cidadãos desconhecem como suas 

contribuições são interpretadas e utilizadas. Desse diálogo, entende-se que o valor público surge 

da relação entre resultados objetivos e reconhecimento social. A maturidade de uma cidade 

inteligente pode ser examinada por sua capacidade de converter recursos tecnológicos em bem-

estar, confiança institucional e benefícios distribuídos entre diferentes grupos e territórios. 

 

6.3 Sustentabilidade como valor público 

 

A sustentabilidade pode ser compreendida como dimensão do valor público e princípio 

orientador da governança urbana, de forma a ultrapassar sua associação exclusiva aos resultados 

ambientais (Toli & Murtagh, 2020; Salmoria et al., 2021). Essa perspectiva exige que as 

inovações sejam avaliadas pela distribuição de seus custos e benefícios ambientais, sociais e 

financeiros (Olbertz et al., 2025). A Hélice Quíntupla reforça essa interpretação ao incorporar 

o meio ambiente aos ecossistemas de inovação. Os limites ecológicos passam a orientar a 

avaliação das soluções de baixo carbono, da economia circular e de outras iniciativas urbanas, 

inclusive quanto à possibilidade de transferência de custos para outros territórios ou gerações 

(Carayannis & Campbell; Beck & Ferasso, 2023). Uma solução ambientalmente eficiente em 
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escala local pode apresentar valor público reduzido caso seus impactos sejam deslocados 

espacialmente ou temporalmente.  

A relação entre sustentabilidade e valor público se manifesta na resiliência e na 

capacidade adaptativa diante de crises climáticas e desastres (Anderies et al., 2013; Ma et al., 

2024). Esses benefícios dependem de continuidade administrativa, recursos e incorporação às 

políticas públicas, especialmente diante de mudanças governamentais (Menezes & Macadar, 

2025; Nesti & Graziano, 2020). Soluções Baseadas na Natureza exemplificam inovações 

sociotécnicas capazes de articular qualidade de vida, saúde, resiliência e colaboração 

institucional (Frantzeskaki et al., 2016; Olbertz et al., 2025). A partir dessas contribuições, 

compreende-se que a sustentabilidade constitui uma qualidade da governança, pois envolve 

decisões sobre continuidade, distribuição e responsabilidade pelos efeitos da inovação. O ciclo 

da inovação urbana se completa quando entregas e experimentos produzem benefícios efetivos, 

legitimados e percebidos pela sociedade. Assim, o valor público resulta da articulação entre 

efetividade técnica, legitimidade política, equidade social, sustentabilidade ambiental e 

validação social, oferecendo um critério mais abrangente para avaliar as cidades inteligentes. 

 

7. Institucionalização da inovação e criação de valor público 

 

A transição de experimentos isolados para transformações urbanas sistêmicas e 

duradouras exige enfrentar a questão central desta investigação: como as iniciativas de inovação 

urbana podem superar a condição de projetos experimentais e transformar resultados 

tecnológicos em valor público duradouro, legítimo, equitativo e sustentável? As seções 

precedentes demonstraram que, embora a governança sociotécnica, os arranjos colaborativos e 

a experimentação territorial sejam capazes de gerar entregas imediatas e aprendizagens 

pontuais, eles oferecem garantias limitadas de continuidade. A tese aqui defendida é que a 

inteligência urbana não decorre da densidade tecnológica implementada, mas da capacidade 

coletiva e institucional de converter tais experimentações em políticas e capacidades públicas 

que produzam benefícios socialmente legitimados e equitativamente distribuídos. Diante disso, 

este ensaio propõe a institucionalização como o mecanismo crítico que conecta a volatilidade 

da experimentação à perenidade do valor público. 

 

7.1 Institucionalização como elo entre experimentação e valor público 

 

A institucionalização da inovação urbana é definida como o processo pelo qual 

conhecimentos, práticas colaborativas e soluções experimentais são incorporados às 

capacidades administrativas, normas jurídicas, instrumentos de planejamento e políticas 

públicas permanentes (Mora et al., 2023; Bylund et al., 2022). Este processo transcende a mera 

manutenção técnica de artefatos. Enquanto a preservação tecnológica garante que um sensor ou 

plataforma continue operante, a institucionalização assegura que os aprendizados derivados do 

seu uso transformem as responsabilidades, os recursos e as rotinas decisórias da administração 

municipal (Bylund et al., 2022; Torrens & von Wirth, 2021). Essa distinção auxilia a responder 

à necessidade de sustentabilidade das intervenções. Uma tecnologia pode persistir de forma 

inercial, mas com influência nula sobre as capacidades do Estado. Inversamente, os 

conhecimentos produzidos por um experimento podem reformular políticas setoriais mesmo 

após a substituição do artefato original. Portanto, o objeto da institucionalização reside na 

retenção de capacidades adaptativas que permitam ao município responder a mudanças 

territoriais de forma equitativa. 

O obstáculo a esse processo é a projetificação, caracterizada pela dependência de 

iniciativas temporárias, financiamentos externos e equipes com prazos delimitados (Torrens & 

von Wirth, 2021). A projetificação interrompe o fluxo entre experimentação e benefício 



 
 

__________________________________________________________________________________________ 
 Anais do XIV SINGEP-CIK-SPARK – UNINOVE – São Paulo – SP – Brasil – 21 a 23/10/2026 10 

coletivo ao dispersar a memória organizacional e fragmentar as responsabilidades após o 

encerramento formal dos projetos (Bylund et al., 2022). Para superar essa condição, é 

necessário conectar os experimentos ao núcleo decisório municipal, de modo que a inovação 

oriente critérios de investimento e instrumentos de planejamento capazes de atravessar ciclos 

políticos. 

 

7.2 Dimensões da institucionalização 

 

A institucionalização da inovação urbana resulta da articulação entre condições jurídicas, 

organizacionais, financeiras, cognitivas e sociopolíticas, para além de uma decisão 

administrativa isolada. Essas condições favorecem a incorporação dos resultados da 

experimentação às capacidades públicas e sua continuidade após o encerramento dos projetos. 

Com base na literatura analisada, propõem-se cinco dimensões interdependentes, apresentadas 

na Tabela 1. 

 
Tabela 1- Dimensões da institucionalização da inovação urbana 

Dimensão Caracterização Base teórica 

Normativa 

Incorporação da inovação a regulamentos, protocolos e marcos legais, 

com definição de responsabilidades, critérios de uso e regras para a 

governança de dados. 

Diaz-Sarachaga 

(2025) 

Organizacional 

Estruturação de equipes multidisciplinares e mecanismos de 

coordenação capazes de reduzir a fragmentação setorial e integrar a 

inovação às rotinas administrativas. 

Mora et al. (2023) 

Financeira 

Inclusão das iniciativas em dotações orçamentárias permanentes e 

fontes estáveis de financiamento, de modo a sustentar sua manutenção 

e evolução. 

Torrens e von 

Wirth (2021) 

Cognitiva 

Registro, circulação e aplicação dos conhecimentos produzidos, com 

formação de memória institucional e transferência dos aprendizados 

para outros contextos. 

Bylund et al. 

(2022) 

Sociopolítica 

Construção de legitimidade, participação e controle social, de modo que 

a continuidade da inovação permaneça vinculada às necessidades 

coletivas. 

Salmoria et al. 

(2021) 

Fonte: Elaborada pelos autores com base na literatura analisada. 

 

As dimensões não representam etapas lineares nem garantem, isoladamente, a 

continuidade da inovação. A existência de normas sem recursos financeiros pode produzir 

estruturas formais sem capacidade operacional; da mesma forma, financiamento e equipes 

técnicas não asseguram valor público quando faltam aprendizagem institucional, participação 

e legitimidade social. A institucionalização depende, portanto, da combinação entre as cinco 

dimensões e de sua adaptação às capacidades e particularidades de cada território. Esse modelo 

possui limitações, isso porque as dimensões foram formuladas por meio de síntese teórica e 

precisam de validação empírica em diferentes contextos municipais. Além disso, mudanças 

políticas, restrições fiscais, assimetrias de poder e desigualdades territoriais podem alterar a 

importância de cada dimensão. Assim, a Tabela 1 constitui uma estrutura analítica para 

examinar as condições que favorecem ou restringem a conversão de experimentações urbanas 

em capacidades públicas e valor público duradouro. 

 

7.3 Modelo teórico integrador e proposições 

 

O modelo teórico integrador articula governança sociotécnica, arranjos colaborativos, 

experimentação urbana e institucionalização. A governança orienta as finalidades da inovação; 

os arranjos colaborativos definem as relações entre os atores; a experimentação produz soluções 

e aprendizados; e a institucionalização cria condições para sua incorporação às capacidades 
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públicas. A ausência dessa articulação favorece a projetificação e limita a continuidade dos 

resultados. As proposições indicam que a criação de valor público resulta de uma articulação 

sistêmica. A governança colaborativa distribui influência entre os atores; a experimentação 

produz soluções e aprendizados; e a institucionalização incorpora esses resultados às 

capacidades públicas. A projetificação atua em sentido contrário ao fragmentar recursos, 

responsabilidades e memória institucional. Desse modo, a continuidade da inovação urbana 

depende da conexão entre colaboração, aprendizagem e institucionalização. A partir dessas 

relações, foram formuladas quatro proposições teóricas que sintetizam os mecanismos 

associados à legitimidade, à aprendizagem institucional, à descontinuidade dos projetos e à 

criação de valor público, conforme apresentado na Tabela 2.  
 

Tabela 2 – Proposições do modelo teórico integrador 

Proposição Formulação Fundamentos analíticos 

Governança 

colaborativa e 

legitimidade 

A contribuição dos arranjos colaborativos 

para a inovação urbana depende da 

distribuição do poder decisório e da 

capacidade de os atores de influenciarem 

as diferentes etapas do processo. 

Participação para além da informação e da 

consulta; influência na definição dos 

problemas e das soluções; articulação entre 

governo, empresas, universidades e 

sociedade civil; transparência e legitimidade 

das decisões. 

Experimentação e 

aprendizagem 

institucional 

A experimentação urbana contribui para 

transformações duradouras quando seus 

aprendizados técnicos, sociais e 

organizacionais são incorporados às 

capacidades públicas. 

ULL como espaços de teste e aprendizagem; 

adaptação das soluções às condições 

territoriais; registro e circulação dos 

conhecimentos; incorporação dos 

aprendizados às rotinas, ao planejamento e às 

políticas públicas. 

Projetificação e 

descontinuidade 

A projetificação restringe a continuidade 

da inovação urbana ao fragmentar 

recursos, responsabilidades e memória 

institucional. 

Dependência de financiamentos temporários; 

dissolução das equipes após o encerramento 

dos projetos; perda dos conhecimentos 

produzidos; entregas tecnológicas sem 

impactos duradouros. 

Institucionalização 

e valor público 

A institucionalização favorece a 

conversão dos resultados experimentais 

em valor público quando articula suas 

dimensões normativas, organizacionais, 

financeiras, cognitivas e sociopolíticas. 

Integração da inovação às normas e aos 

protocolos; coordenação entre equipes e 

setores administrativos; estabilidade dos 

recursos financeiros; preservação da 

memória institucional; participação, controle 

social, equidade e legitimidade. 

Fonte: Elaborada pelos autores com base na síntese teórica. 

 

A interpretação conjunta das proposições indica que a criação de valor público depende 

de uma sequência articulada, mas não necessariamente linear. A colaboração amplia a 

diversidade de conhecimentos; a experimentação permite testar e adaptar soluções; e a 

institucionalização retém os aprendizados e os incorpora às capacidades públicas. A 

projetificação interrompe essa conexão quando mantém recursos, equipes e conhecimentos 

vinculados à duração dos projetos. Assim, a maturidade da inovação urbana deve ser avaliada 

pela capacidade de transformar resultados temporários em benefícios coletivos legítimos, 

equitativos e duradouros. 

7.4 Contribuições e limitações 

A contribuição teórica consiste em posicionar a institucionalização como elemento 

mediador entre experimentação urbana e valor público. O modelo integra cinco dimensões 

(normativa, organizacional, financeira, cognitiva e sociopolítica) e oferece proposições que 

podem orientar análises de iniciativas de cidades inteligentes. No campo prático, a estrutura 

permite identificar condições que favorecem a continuidade dos projetos e pontos que podem 
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levar à fragmentação ou à perda dos aprendizados. Como limitação, o modelo resulta de uma 

síntese teórica e ainda não foi submetido à validação empírica. As relações propostas podem 

variar conforme as capacidades institucionais, as desigualdades territoriais, os recursos 

disponíveis e as configurações de poder de cada cidade. Estudos futuros poderão testar as 

proposições por meio de estudos de caso, entrevistas e comparações entre iniciativas urbanas, 

o que permitirá avaliar a aplicabilidade das dimensões e aperfeiçoar o modelo. 

Considerações finais  

 

Este ensaio conclui que a passagem de iniciativas experimentais para a criação de valor 

público depende da capacidade de incorporar soluções, conhecimentos e práticas colaborativas 

às estruturas permanentes da administração pública. Os achados indicam que a maturidade da 

inovação urbana ultrapassa a presença de tecnologias, plataformas ou projetos-piloto e se 

expressa na articulação entre governança sociotécnica, colaboração, experimentação e 

institucionalização. A governança orienta as finalidades públicas; os arranjos colaborativos 

influenciam a distribuição do poder decisório; a experimentação produz soluções e 

aprendizagens territorialmente situadas; e a institucionalização cria condições para sua 

permanência nas políticas, nos instrumentos de planejamento e nas capacidades municipais. 

Nesse processo, a projetificação constitui uma barreira ao fragmentar recursos, 

responsabilidades e memória organizacional. Conclui-se que a conversão de resultados 

tecnológicos em valor público requer a combinação de cinco dimensões interdependentes: 

normativa, organizacional, financeira, cognitiva e sociopolítica. Sua articulação favorece a 

continuidade administrativa, a aprendizagem institucional, a legitimidade social, a distribuição 

equitativa dos benefícios e a sustentabilidade das iniciativas ao longo do tempo. 

As conclusões devem ser interpretadas à luz do caráter teórico do estudo; isso porque o 

modelo e suas proposições resultam da integração conceitual da literatura e demandam 

validação empírica em diferentes realidades municipais. Capacidades administrativas, 

restrições fiscais, desigualdades territoriais, configurações de poder e mudanças políticas 

podem alterar as relações entre as dimensões propostas e seus efeitos sobre a criação de valor 

público. Estudos futuros poderão testar o modelo por meio de estudos de caso longitudinais, 

entrevistas com gestores, empresas, universidades e organizações sociais, bem como 

comparações entre cidades com diferentes portes e capacidades institucionais. Também se 

recomenda desenvolver indicadores para mensurar cada dimensão da institucionalização, 

examinar os mecanismos de retenção da aprendizagem após o encerramento dos projetos e 

acompanhar a trajetória de Urban Living Labs desde a experimentação até sua incorporação às 

políticas públicas. Essas investigações poderão avaliar a aplicabilidade do modelo, identificar 

relações entre suas dimensões e aperfeiçoar instrumentos destinados à análise da continuidade, 

da legitimidade, da equidade e da sustentabilidade da inovação urbana. 
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